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TERMO DE REFERÊNCIA 

CONTRATAÇÃO DIRETA - INEXIGIBILIDADE  
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SHOW ARTÍSTICO 
BANDA TCHIKABUM – DIA DAS CRIANÇAS 2026 

 
INTRODUÇÃO: 
 
O Termo de Referência (TR) é o instrumento necessário para a contratação de 

bens e serviços, que deve conter a definição do objeto; fundamentação da contratação; 
descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 
requisitos da contratação; modelo de execução do objeto; modelo de gestão do contrato; 
critérios de medição e de pagamento; forma e critérios de seleção do fornecedor; 
estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, 
das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros 
utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem 
constar de documento separado e classificado e adequação orçamentária, conforme 
previsto no artigo 6º, XXIII , da Lei 14.133/2021. 

 
1 - DEFINIÇÃO DO OBJETO (ART. 6º, XXIII, a, da Lei 4.133/2021) 
 
1.1 Contratação Direta por Inexigibilidade de Licitação da banda artística 

TCHIKABUM - CNPJ Nº 65.001.306/0001-08 (CÍCERO HENRIQUE DE AMARAL 
SILVA), para apresentação em 09/10/2026, de comemoração ao DIA DAS CRIANÇAS 
do município de Santa Luzia do Norte-AL. 

 

ITEM ARTISTA UNIDADE Preço TOTAL 

01 
BANDA TCHIKABUM – Evento em 
09/10/2026 – Duas horas de duração 

Serviços 
R$ 20.000,00 (Vinte 
mil reais) 

 
2 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO - (ART. 6º, XXIII, b, da Lei 

4.133/2021) 
 
2.1 As referências legais para a presente contratação são, pelo menos, as 

referidas abaixo, ficando também condicionada a contratação à legislação correlata 
relacionada ao objeto: 

a) Lei 14.133/2021; 
b) Lei Complementar nº 123/2006, atualizada; 
c) Decreto nº 8.538/2015; 
e) Decreto nº 10.818/2021. 
 
2.2 - DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO – SHOW ARTÍSTICO 
 
A contratação da Banda TCHIKABUM mostra-se necessária para compor a 

programação alusiva ao Dia das Crianças, proporcionando ao público infantil e às suas 
famílias uma atividade cultural e recreativa adequada à natureza da celebração. 

A banda possui trajetória voltada especificamente ao entretenimento infantil, tendo 
iniciado suas atividades como Vertigem Kids, projeto derivado da Banda Vertigem, 
desenvolvido com a finalidade de promover apresentações direcionadas às crianças. Ao 
longo de sua atuação, o grupo acumulou experiência em aniversários, escolas, festas 
temáticas e eventos de maior porte, desenvolvendo repertório diversificado, 
coreografias e dinâmica de interação com o público infantil. 
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Posteriormente, o grupo passou a adotar a denominação Banda Tchikabum, 
mantendo a proposta de entretenimento infantil e ampliando sua identidade artística, 
com apresentações que combinam música, dança, interação e elementos visuais, 
características compatíveis com o público e com os objetivos da programação municipal. 

Nesse contexto, a contratação de atração artística especializada em 
apresentações infantis contribui para a adequada execução do evento, promovendo 
lazer, cultura, integração social e entretenimento às crianças, além de proporcionar 
momento de convivência entre o público infantil, seus familiares e a comunidade. 

A contratação, portanto, encontra-se diretamente relacionada à finalidade do 
evento comemorativo, mostrando-se adequada para assegurar uma programação 
compatível com o público-alvo e com o interesse público envolvido na realização das 
festividades do Dia das Crianças. 

Além disso, a escolha da atração decorre de sua consagração junto ao público 
infantil e da singularidade de sua apresentação artística, características que justificam 
a inviabilidade de competição e fundamentam a contratação por inexigibilidade de 
licitação, nos termos da legislação vigente. 

 A contratação se enquadra na hipótese de inexigibilidade de licitação, prevista no 
art. 74, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de contratação de profissional do 
setor artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado 
pela crítica especializada ou pela opinião pública. Nesse contexto, a inviabilidade de 
competição decorre da singularidade do serviço artístico, uma vez que cada artista ou 
banda possui características próprias, estilo, performance, repertório e identidade 
cultural, o que inviabiliza a comparação objetiva entre propostas, afastando a 
possibilidade de competição isonômica. 

Nesse contexto, a contratação da banda TCHIKABUM mostra-se necessária por 
se tratar de atração artística reconhecida no segmento infantil, com repertório adequado 
ao público infantojuvenil e proposta compatível com a natureza do evento escolar. Sua 
apresentação proporcionará entretenimento seguro, educativo e inclusivo para as 
crianças e adolescentes da rede municipal de ensino, contribuindo para o sucesso da 
programação e para o alcance dos objetivos pedagógicos e culturais pretendidos pela 
Administração Municipal. 

Além disso, a escolha da atração decorre de sua consagração junto ao público 
infantil e da singularidade de sua apresentação artística, características que justificam 
a inviabilidade de competição e fundamentam a contratação por inexigibilidade de 
licitação, nos termos da legislação vigente. 

A contratação se enquadra na hipótese de inexigibilidade de licitação, prevista no 
art. 74, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de contratação de profissional do 
setor artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado 
pela crítica especializada ou pela opinião pública. Nesse contexto, a inviabilidade de 
competição decorre da singularidade do serviço artístico, uma vez que cada artista ou 
banda possui características próprias, estilo, performance, repertório e identidade 
cultural, o que inviabiliza a comparação objetiva entre propostas, afastando a 
possibilidade de competição isonômica. 

 
A história da Banda Tchikabum começa no coração da 
música alagoana. No início, o grupo nasceu como Vertigem Kids, um projeto 
derivado da tradicional Banda Vertigem, criado especialmente para levar 
alegria e diversão ao público infantil. Desde então, a banda conquistou 
espaço com sua energia contagiante e apresentações marcantes em 
aniversários, escolas, festas temáticas e grandes eventos, sempre 
encantando crianças e famílias. 
Durante os anos de atuação como Vertigem Kids, a banda se destacou pelo 
repertório variado, pelas coreografias animadas e pela capacidade de 
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transformar cada festa em um verdadeiro espetáculo infantil. Essa trajetória 
consolidou a experiência e o carinho com que o grupo sempre se dedicou 
ao universo das crianças. 
Com o tempo, nasceu a necessidade de uma identidade própria e ainda 
mais divertida. Assim surgiu a Banda Tchikabum, trazendo uma nova marca, 
mas mantendo a mesma essência: proporcionar momentos inesquecíveis 
através da música, da dança e da interação com os pequenos. 
Hoje, a Banda Tchikabum é referência em entretenimento infantil em 
Alagoas, reconhecida pela criatividade, profissionalismo e pela magia que 
entrega em cada apresentação. Um show da Tchikabum é sinônimo de 
cores, alegria e memórias que ficam guardadas para sempre na memória e 
no coração das crianças e de suas familias. 

 
3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO -  CONSIDERADO O CICLO 

DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (Art. 6º, inciso XXIII, 
alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021) 

 
Diante das alternativas apresentadas pelo mercado, sopesando-se os prós e 

contras de cada uma delas, entende-se que a melhor solução para a satisfação do 
interesse público é a contratação de artistas por meio de Contratação Direta através de 
Inexigibilidade fundamentada pela Art. 74 da Lei 14.133/21.  

A contratação de artistas de expressão nacional ou regional por inexigibilidade de 
licitação apresenta uma solução robusta e vantajosa para diversos aspectos da 
economia local e regional. Esta abordagem não apenas garante a qualidade e 
autenticidade das performances artísticas, mas também impulsiona a geração de 
emprego e renda em várias frentes, proporcionando benefícios significativos para a 
comunidade, assim, as autoridades garantem a qualidade das apresentações, 
proporcionando experiências culturais enriquecedoras para o público. Isso aumenta o 
atrativo dos eventos locais e consequentemente, o número de visitantes, contribuindo 
para o aquecimento da economia local, além de elevar a cada ano os festejos como 
sendo uma expectativa de ampliação em comparação ao ano anterior, cada vez com 
maior repercussão.  

Um dos principais benefícios dessa abordagem é a criação de oportunidades de 
emprego temporário e, por vezes, até mesmo permanente, para os habitantes locais. A 
contratação de pessoal para serviços de organização, segurança, limpeza, entre outros, 
durante os eventos culturais, impulsiona a geração de renda para a comunidade, 
especialmente no setor de vestuário e calçados. A realização de eventos culturais atrai 
um grande número de visitantes, que muitas vezes buscam adquirir roupas e acessórios 
adequados para as festividades. Isso resulta em um aumento nas vendas do comércio 
varejista, beneficiando os comerciantes locais e fortalecendo a economia da região.  

Igualmente beneficia o setor hoteleiro, com o aumento da demanda por 
hospedagem, mas também impulsiona outros serviços turísticos, como agências de 
viagens e guias locais ou a criação de novos ramos de mercado, como o aluguel de 
imóveis temporários.  

 
3.1 – NATUREZA E GARANTIA: 
 
3.1.1 Natureza: Contratação de serviços; 
3.1.2 Garantia: Não haverá garantia. 
 
4 - CRITÉRIOS DE SELEÇÃO - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, 

XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21) 
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O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
INEXIGIBILIDADE amparado na Lei Federal nº 14.133/21. Quanto à razão para a 
escolha do profissional (art. 72, VI), esta deve ser apresentada a partir dos préstimos do 
artista e da necessidade pública que se pretende atender, sendo que a impessoalidade 
no processo de escolha está ligada à demonstração de que o profissional a ser 
contratado é reconhecido pela crítica especializada ou pela opinião pública.  

Dado que a discricionariedade na escolha pelo Gestor não significa apenas 
liberdade de escolha, é pertinente enfatizar que os atos administrativos devem ser 
fundamentados justificando a escolha daquele profissional em particular, inclusive em 
detrimento de outras opções disponíveis, de acordo com a compatibilidade entre a 
espécie de trabalho artístico a ser contratada e a finalidade cultural específica do evento.  

A consagração do artista a ser contratado é uma condição para a contratação, e 
não um critério de seleção, como bem salienta Joel de Menezes Niebuhr: Importa 
sublinhar que a consagração não é critério para escolher o artista a ser contratado, 
porém pré-requisito. Todos os consagrados podem ser contratados, o que não leva a 
dizer que o mais consagrado é quem deve ser o contratado. O interesse público não 
depende exclusivamente da consagração; por oposto, deve dispensar atenção especial 
àquilo que não é tão consagrado, especialmente aos olhos do público, para lhes alargar 
a cultura e o próprio conhecimento artístico, refutando a linha homogênea imposta pela 
mídia. 

O preço praticado pela empresa exclusiva acima citada são vantajosos para a 
Administração, porque acompanham a média dos preços praticados pelas empresas do 
ramo, o que eliminaria maiores gastos, com empresas de outras regiões mais distantes 
que não fossem diretamente com o artista.  

I) - A escolha do artista, sob análise, decorre da sua consagração perante a crítica 
especializada e, principalmente, opinião pública.  

II) - Os artistas são conhecidos por tocar canções que agradam o público, sendo 
composta por músicos de excelente qualidade técnica.  

III) - A ótima qualidade dos serviços prestados pela banda, além de ser 
reconhecida pelo mercado, já foi testada e aprovada em outros festejos.  

IV) - O Show terá duração mínima de 02h (DUAS HORAS), com repertório 
variado.  

V) – A empresa acima é detentora exclusiva dos shows da banda conforme 
documentos em anexo aos autos, por serem exclusiva do artista.  

VI - O valor global proposto é de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) para o show do 
cantor e/ou banda acima citada; 

 
Será admitida a seguinte documentação:  
 
I. Habilitação jurídica  
a. Pessoa física:  
a1. Documento de Identificação com foto ou documento equivalente que, por força 

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;  
b. Empresário individual: a. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
c. Microempreendedor Individual - MEI:  
d. Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-enegocios/pt-br/empreendedor;  

 
II. Habilitação fiscal, social e trabalhista  
a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;  

https://www.gov.br/empresas-enegocios/pt-br/empreendedor
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b. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU);  

c. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  
d. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

e. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  

f. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

g. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual, relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei. 

 h. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do 
fornecedor; 

i. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual, relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei.  

III. Declarações exigidas em lei 
 
5 - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DA CONTRATAÇÃO - DAS CONDIÇÕES 

GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, Lei n. 14.133/2021): 
 
O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 

conforme Decreto nº 10.818, de 2021. O artigo 20 da Lei nº 14.133/2021 estabelece que 
os itens de consumo deverão ser de qualidade comum, não superior à necessária para 
cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo. O 
Decreto nº 10.818/2021 regulamentou o tema, devendo as vedações nele estabelecidas 
serem respeitadas pelo administrador público. 

 
6 - EXECUÇÃO DO OBJETO ( art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21) 
 
A seleção será feita por inexigibilidade, considerando a notória especialização das 

bandas e sua capacidade de satisfazer as necessidades do município. 
O evento deverá se realizado dia 06/10/2026, nas festividades do dia das crianças, 

no local definido pela administração, dentro do perímetro de Santa Luzia do Norte – AL. 
A apresentação deve viger pelo prazo mínimo de duas horas. 

 
7 – FORMA E PRAZO DE ENTREGA: 
 
O evento deverá se realizado dia 06/10/2026, nas festividades do dia das crianças, 

no local definido pela administração, dentro do perímetro de Santa Luzia do Norte – AL. 
A apresentação deve viger pelo prazo mínimo de duas horas. 

 
8 -  RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO (art. 140, da Lei nº 

14.133/2021) 
 



    

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SANTA LUZIA DO NORTE – ALAGOAS 
SEMED/PMSLN 

Página 6 de 12 

 

O evento deverá se realizado dia 06/10/2026, nas festividades do dia das crianças, 
no local definido pela administração, dentro do perímetro de Santa Luzia do Norte – AL. 
A apresentação deve viger pelo prazo mínimo de duas horas. 

 
9 - DA GESTÃO DO CONTRATO - DA FISCALIZAÇÃO E DA DE AFERIÇÃO 

DA EXECUÇÃO (Art. 117 c/c art. 92, IV, VII e XVIII, da Lei nº 14.133/2021) 
 
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 
caput). 

A contratação poderá ser alterada, com as devidas justificativas, observando os 
art. 124 a 136, da Lei nº 14.133/2021, no que couber, conforme objeto da contratação. 

Os preços serão fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data da 
apresentação da proposta. 

Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação da contratada, 
os preços contratados poderão sofrer reajuste, após o interregno mínimo de um ano, 
aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC/IBGE, exclusivamente, 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

A contratada fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem, até o limite de 25% do valor inicial atualizado 
da contratação, conforme art. 125, da Lei nº 14.133/2021. 

Nos termos dos artigos 117 da Lei 14.133/2021, a 
CONTRATANTE/GERENCIADORA designará um fiscal para acompanhar e fiscalizar a 
execução do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
à execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados, vejamos:  

 
Art. 117. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 
01 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração 
especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º 
desta Lei, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de 
terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 
atribuição. 

 
O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do objeto da contratação, e não 
excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante. 

A CONTRATADA/FORNECEDORA REGISTRADA deverá indicar um preposto 
para, se aceito pela CONTRATANTE/GERENCIADORA, representá-la na execução do 
contrato;  

A CONTRATANTE/GERENCIADORA poderá rejeitar, no todo ou em parte, os 
produtos/materiais fornecidos, se em desacordo com o contrato; 

Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do contrato, deverão ser 
prontamente atendidas pela CONTRATADA/FORNECEDORA REGISTRADA sem ônus 
à CONTRATANTE/GERENCIADORA;  

Não obstante a CONTRATADA/FORNECEDORA REGISTRADA seja a única e 
exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a 
CONTRATANTE/GERENCIADORA reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma 
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restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa 
fiscalização sobre os serviços/entregas, diretamente pelo Fiscal designado. 

A fiscalização da contratação será exercida por um representante da 
Administração Municipal, conforme procedimentos estabelecidos em termo de 
designação a ser expedido pela Secretaria Municipal SOLICITANTE, ao qual competirá 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência 
à Administração.  

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.  

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis. 

GESTOR DE CONTRATOS: Ítalo José Ferreira Sarmento – Portaria 31/2025 
FISCAL DE CONTRATOS: Géssica Hyslaine da Silva Freira – Portaria 

196/2026. 
 
10 - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES (Art. 92, X, XI, XIV, XVI e XVII da Lei 

14.133/2021) 
 
10.1 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 
I - Executar os serviços objeto do contrato dentro dos prazos e horários previstos 

no referido Contrato;  
II - Responsabilizar-se pela apresentação dos shows musicais que ocorrerá nas 

datas e horários estabelecidos pelo Município;  
III – Responsabilizar-se pelas despesas com estadia e alimentação da equipe de 

apoio e dos músicos que estarão se apresentando no evento;  
IV - Respeitar e atender as leis federais e municipais aplicáveis a aludida 

prestação de serviço avençada, bem como a satisfazer, por sua conta, quaisquer 
exigências legais decorrentes da execução dos serviços; 

V - Arcar com multas e penalidades sob sua responsabilidade, originadas do 
firmado Contrato; 

VI - Se for o caso, disponibilizar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, os 
documentos comprobatórios da situação de regularidade; 

VII - Dar ciência ao administrador responsável pelo presente contrato, 
imediatamente e por escrito, sobre qualquer anormalidade, ilicitude ou problema que 
tomar conhecimento;  

VIII - Tratar, por meio dos seus sócios, proposto ou funcionários, com respeito e 
urbanidade o quadro funcional da CONTRATANTE, bem como os visitantes de demais 
prestadores de serviços contratados;  

IX - Fornecer previamente rider técnico de som, iluminação e de camarim;  
X - Passar e testar som e iluminação em até 08(oito) horas antes da apresentação, 

informando, de imediato, qualquer anomalia ou desconformidade constatada;  
XI - Responsabilizar - se pelas despesas que envolvam deslocamentos 

(passagens, translados, etc.), e estadias (diárias, alimentação, etc.) dos artistas e 
equipes;  

XII - Ficam os artistas contratados pelo Município de Santa Luzia do Norte, 
TERMINANTEMENTE PROIBIDOS a divulgar o nome do Gestor Municipal durante a 
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apresentação do show, bem como, o uso de fogos de artifício ou outros equipamentos 
pirotécnicos durante a apresentação, sujeitando-se ao pagamento de multa no valor de 
10% (dez) do valor do cachê, em caso de descumprimento. 

 
10.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
I - Aplicar à Contratada penalidade, quando for o caso;  
II - Prestar à Contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, 

necessária à perfeita execução do contrato administrativo;  
III - Efetuar o pagamento à Contratada no prazo avençado, após a entrega da nota 

fiscal e recibo no setor competente;  
IV - Notificar, por escrito, à Contratada da aplicação de qualquer sanção; 
V - Montar em tempo hábil, toda estrutura do palco, bem como som, iluminação e 

camarins, de acordo com o rider técnico previamente fornecida pelo artista, observadas 
todas as exigências técnicas de segurança, afim de restar salvaguarda a integridade 
física e psíquica dos envolvidos na apresentação, bem como a do público em geral;  

VI - Comunicar à parte CONTRATADA, por escrito e em tempo hábil, todas as 
modificações que forem realizadas em suas rotinas e que digam respeito ao presente 
contrato e/ou aos serviços ora contratados;  

VII - Cumprir e fazer cumprir o disposto nas Cláusula deste contrato; 
VIII - Contratar equipe de segurança, em quantidade proporcional à capacidade 

de presença do público local, para a guarda e segurança do evento como um todo, 
inclusive dos equipamentos e instrumentos de palco; 

IX - Disponibilizar à CONTRATADA, seus funcionários e prepostos acesso às 
dependências do local do evento, afim de que possa realizar suas atividades 
profissionais sem bloqueios e cerceamentos: §1º Entende - se por rider técnico a lista 
dos equipamentos que serão ou poderão ser utilizados na apresentação, 
exemplificativamente:; microfones, pedestais, caixas de som, mesa de som, camarim, 
iluminação, etc. 

 
11 - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (Lei 13.709/2018 - Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais) 
 
A CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos 

fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade 
da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios 
digitais. 

O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou 
possam conter dados pessoais ou segredos de negócio implicará para a CONTRATADA 
e para seus prepostos dever de sigilo. 

A CONTRATADA cooperará com a CONTRATANTE no cumprimento das 
obrigações referentes ao exercício dos direitos dos titulares previstos na LGPD e nas 
Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de 
requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, ANPD e Órgãos de 
controle administrativo em geral. 

Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido 
nesta contratação e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da 
LGPD. 

 
12. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (ART. 92, V e VI c/c 141 c/c  e 

seguintes da Lei 14.133/2021) 
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Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 
de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 
igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.  

 
13. DO PAGAMENTO 
 
Serão pagos 50% (cinquenta por cento) antecipadamente e o restante, na 

data do evento. 
A previsão de pagamento antecipado de 50% (cinquenta por cento) do valor 

contratado encontra fundamento nas particularidades do mercado artístico e na 
necessidade de garantia da reserva da data para apresentação da Banda TCHIKABUM, 
prática amplamente adotada no segmento de eventos e espetáculos. Tal adiantamento 
constitui condição comercial regularmente exigida pelos artistas e seus representantes 
para assegurar a disponibilidade da agenda, custear despesas prévias relacionadas à 
preparação do evento, deslocamento, logística, hospedagem, alimentação da equipe e 
demais custos operacionais indispensáveis à execução da apresentação. 

A Lei nº 14.133/2021 admite o pagamento antecipado quando caracterizado como 
condição indispensável para a obtenção do bem ou serviço ou quando proporcionar 
significativa economia de recursos, desde que devidamente justificado no processo e 
observadas as cautelas necessárias à proteção do interesse público. No presente caso, 
o pagamento antecipado revela-se condição inerente à contratação artística, compatível 
com as práticas usuais do mercado, sendo imprescindível para a efetiva realização do 
show na data programada. 

Além disso, o adiantamento não representa risco desproporcional à 
Administração, haja vista a existência de instrumento contratual formal, documentação 
de habilitação, comprovação da atuação profissional da contratada, histórico de 
apresentações e demais elementos que demonstram sua capacidade de execução do 
objeto. Dessa forma, resta justificada a realização do pagamento antecipado parcial, 
preservando-se o interesse público e assegurando-se a concretização do evento 
planejado pela Administração Municipal. 

A prefeitura municipal de Santa Luzia do Norte/AL, não se responsabilizará pelo 
atraso no pagamento, quando o documento de cobrança for entregue fora do local e/ou 
prazo estabelecido ou quando contiver alguma inconsistência que impossibilite o pronto 
pagamento. 

Qualquer atraso ocorrido na apresentação da fatura ou nota fiscal, ou dos 
documentos exigidos como condição para pagamento por parte da contratada, 
importará na interrupção da contagem do prazo de vencimento do pagamento, iniciando 
novo prazo após a regularização da situação, sendo ilícita a inclusão de qualquer 
atualização monetária ou incidência de juros em virtude de atraso provocado pela 
contratada. 

O valor correspondente será creditado em nome da contratada, mediante ordem 
bancária em contracorrente por ela indicada ou por meio de ordem bancária, uma vez 
satisfeitas as condições estabelecidas na contratação. 

Nenhum pagamento deverá ser efetuado à contratada, enquanto pendente de 
liquidação ou qualquer obrigação financeira que lhe for imposta. Não haverá crédito à 
contratada, igualmente, em virtude de penalidade a esta cominada ou em caso de 
inadimplência contratual sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

Caso a contratada seja optante pelo “SIMPLES NACIONAL” (Lei Complementar 
nº 123/2006), não serão feitas as retenções de que tratam as citadas instruções 
normativas, ficando a contratada nesse caso, obrigada a apresentar declaração, na 
forma do Anexo IV da Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012. 
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A Secretaria Municipal de Finanças também poderá verificar a situação do 
fornecedor por meio de consulta on-line nas plataformas oficiais, cujo resultado será 
impresso e juntado aos autos. 

Fica assegurado ao contratante o direito de deduzir do pagamento devido à 
contratada as importâncias correspondentes a multas, faltas ou débitos a que 
porventura, a empresa contratada, tiver dado causa. Não tendo nenhum valor a receber, 
as importâncias deverão ser recolhidas pela contratada. Caso contrário, os dados serão 
encaminhados à área competente para cobrança judicial. 

O atraso no pagamento pela administração no prazo estipulado neste Termo de 
Referência, por motivo de força maior, não garantem a contratada o direito de 
suspensão imediato dos serviços, os quais, só poderão fazer este mediante 
comunicação por escrito e após 120 (cento e vinte) dias consecutivos de atraso da fatura 
mais antiga. 

Ao contratante fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, durante a 
execução dos serviços, estes não estiverem em perfeitas condições, de acordo com as 
exigências contidas neste termo de referência e seus anexos;  

Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

Contratada deverá, obrigatoriamente, encaminhar os seguintes documentos 
quando da entrega: Nota fiscal gerada pelo fornecimento das quantidades de materiais 
entregues solicitadas na AF. Caso a quantidade entregue seja menor da requerida na 
AF pela Contratante, a Contratada deverá informar por escrito, o motivo da não entrega 
dos materiais solicitados, os quais serão analisados pela Secretaria e posteriormente 
será informado à mesma sobre a decisão; Certidões Negativas de Débitos: da União 
(Secretaria de Receita Federal, INSS e FGTS), do Estado e Município (IPTU e ISS). 
Todas as certidões deverão estar dentro do prazo de validade. 

A falta de um dos documentos solicitados no item anterior poderá implicar no não 
recebimento dos itens e, consequentemente, da nota fiscal. 

O faturamento deverá ser emitido para a Secretaria Municipal Solicitante, 
CONFORME ORDEM DE FORNECIMENTO ou equiparado. 

 
14 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso 

XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021) 
 
O futuro contratado será selecionado mediante INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO, com fundamento no inciso II do artigo 74 da Lei Federal 14.133/2021, pela 
inviabilidade de competição nos casos de contratação de profissional de setor artístico 
consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. 8.2. A comprovação da 
inviabilidade de competição e a justificativa da escolha do fornecedor encontram-se 
anexadas aos autos.   

 
15 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO FORNECEDOR – DO 

VALOR DE REFERÊNCIA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021) 
 
Considerando a exclusividade do fornecimento, a comprovação do valor de 

mercado se deu por meio da apresentação de notas fiscais, de produtos idênticos ao 
objeto deste termo de referência, emitidas para outros órgãos públicos ou privados. 

O valor total definido para a contratação é de R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 
 
16 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, V e VI c/c 141 c/c  e seguintes 

da Lei 14.133/2021) 
 



    

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SANTA LUZIA DO NORTE – ALAGOAS 
SEMED/PMSLN 

Página 11 de 12 

 

A despesa decorrente da contratação do objeto desta contratação correrá à conta 
dos recursos específicos consignados no orçamento do Município de Santa Luzia do 
Norte/AL, constante do vigente orçamento geral, à conta da dotação orçamentária 
prevista para atender despesas da mesma natureza. 

A dotação orçamentária firmada em ata de registro de preços ou contrato 
administrativo, deverá indicar: a) Gestão/Unidade; b) Fonte de Recursos; c) Programa 
de Trabalho; d) Elemento de Despesa; e) Plano Interno. 

 
17. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS – DAS PENALIDADES 

(ART. 155 e seguintes da Lei 14.133/2021)  
 
A CONTRATADA quando ensejar o retardamento, falhar ou fraudar a execução 

do fornecimento, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio de citação e de 
ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Município, pelo prazo de 
até 05 (cinco) anos, enquanto, perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade.  

A CONTRATADA ficará sujeita, ainda, às seguintes penalidades pela inexecução 
total ou parcial do fornecimento:  

 
I - advertência;  
II- multa administrativa de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil que exceder os 
prazos de entrega e/ou atendimento às solicitações da fiscalização da PMRL 
indicadas no presente termo de referência, sobre o valor do saldo não atendido, 
respeitados os limites da lei civil; 
III – multa administrativa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global 
contratado/registrado, nas demais hipóteses de inadimplemento ou infração de 
qualquer natureza, seja contratual ou legal;  
IV - impedimento de licitar e contratar; 
V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
 
As multas moratórias e administrativas poderão ser aplicadas cumulativamente ou 

individualmente, não impedindo que o Município rescinda unilateralmente o contrato/ata 
de registro e aplique as demais sanções cabíveis.  

As multas administrativas e moratórias aplicadas serão descontadas dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, quando for o caso, 
cobrada judicialmente, em consonância com os parágrafos 2º e 3º do artigo 156 da Lei 
Federal 14.133/2021.  

A aplicação de multas não elidirá o direito da PMRL de face ao descumprimento 
do pactuado, rescindir, de pleno direito, o contrato/ata de registro que vier a ser 
celebrado, independente de ação, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, 
sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais cabíveis, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa.  

As penalidades serão registradas no Cadastro Municipal de Fornecedores e o 
processo transcorrerá de acordo com rito próprio regulamentado no âmbito municipal, 
garantido sempre o contraditório e ampla defesa. 

 
18 – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX, da Lei 14.133/2021) 
 
O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes. 
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O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
19 - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III, da Lei 14.133/2021) 
 
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
20 - DO CONTRATO E SUAS ALTERAÇÕES 
 
CONSIGNAM REGRAS CONTRATUAIS: 
O contrato deverá ser reajustado a cada 12 (doze) meses, contados a partir da 

sua assinatura, adotando-se, para tanto, a variação positiva do índice IGP-M/FGV, ou, 
na sua falta, pelo índice da inflação do período, medido pela Fundação Getúlio Vargas 
ou outro ajustado em comum acordo entre as partes. 

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, conforme art. 136, da Lei 
14.133/2021. 

 
21 - ALTERAÇÕES 
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
22. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
Este Termo de Referência foi elaborado de acordo com o Ordenamento Jurídico 

Nacional que regulamenta o processo de aquisições para a Administração Pública: Lei 
nº 14.133, de 1° de abril de 2021, e constitui peça integrante, indispensável e 
inseparável do processo. 

 
Santa Luzia do Norte/AL, 02 de outubro de 2026. 

  
 
 
 

Maria Luiza Romeiro Vasconcelos 
Portaria nº: 002/2025 

Secretaria Municipal de Educação de Santa Luzia do Norte - AL 


